Discurso de posse da Gestão

 “Trabalho e direitos: a luta não para”,

proferido pelo presidente Charles Toniolo

Tomar posse em uma sexta-feira 13 chuvosa não nos assusta nem um pouco. Fortalece-nos ser hoje dia 13 de maio, dia em que comemoramos a abolição da escravidão oficial no Brasil, reverenciando sim, a grande participação dos negros para a contínua construção da riqueza brasileira. E assim, comemoramos também o Dia do Assistente Social, que oficialmente é no próximo dia 15. Portanto, nada mais oportuno para dar início a uma nova gestão do Conselho Regional de Serviço Social, intitulada “Trabalho e direitos: a luta não para”.

O nome da nossa gestão aponta para a defesa de concepções e princípios que acompanham a trajetória do conjunto CFESS/CRESS nas últimas décadas, em especial após o Congresso da Virada. As lutas em prol dos interesses da classe trabalhadora, reconhecendo o Assistente Social como trabalhador assalariado e parte da massa explorada pelo grande capital. A defesa de condições dignas de trabalho aos Assistentes Sociais, possibilitando um exercício profissional qualificado e que possa de fato contribuir para o acesso da população brasileira aos direitos duramente conquistados pelas lutas sociais. E em um quadro político de retração da efetivação dos direitos, fortalecer as lutas dos movimentos sociais populares e da classe trabalhadora na direção de ampliá-los é algo que não pode parar.

Foi no espírito de dar a nossa contribuição para o crescente processo de politização que vive o conjunto CFESS/CRESS nas três últimas décadas, que esse grupo se propôs a assumir a direção do CRESS/7ª Região. Um grupo que, em sua maioria, formou-se no seio desse processo de politização e que, ao abraçar uma profissão que corajosamente se posiciona a favor da construção de uma ordem sem exploração-opressão-dominação de nenhuma espécie, mergulhou em diferentes espaços de militância política em uma perspectiva transformadora da sociedade. Mas também é um grupo composto por aqueles profissionais que viveram a virada política da profissão. E para nós, isso é o que melhor representa nossa máxima de que “a luta não para”. A sabedoria e a responsabilidade desses profissionais somam-se e fundem-se em uma imensa vontade que nos toma de avançar nas lutas que estão postas no cenário contemporâneo para o Serviço Social e para o conjunto da classe trabalhadora brasileira.

O cenário não é fácil, sabemos disso. O contexto neoliberal atinge diretamente o cotidiano dos Assistentes Sociais. Um receituário político que ataca os direitos conquistados pelos trabalhadores e por segmentos populacionais historicamente alijados do acesso à riqueza econômica, política e cultural socialmente produzida. Um projeto que põe em xeque a luta pela liberdade e a plena expansão dos indivíduos sociais. Posicionar-se contra o ataque aos direitos e somar as lutas pela sua ampliação é, para nós, uma estratégia de materialização daquele que é o nosso princípio ético central: a defesa da liberdade. Lutar por direitos, no atual contexto, é enfrentar o modelo de organização do capital no plano nacional e internacional.

Por isso, a defesa dos direitos humanos estará no centro da agenda dessa gestão. Os direitos humanos precisam ser defendidos em sua totalidade, indivisíveis direitos civis, políticos e sociais, pois é na sua totalidade que o capital os ataca. Para sobreviver e se reproduzir, o capital necessita hoje de violá-los constantemente, e difundir uma ideologia perversa, que justifica massacres, genocídios, torturas, perseguições, e um recrudescimento do controle da classe trabalhadora através de práticas moralizadoras, punitivas e criminalizantes. Os reflexos disso são a disseminação de uma cultura de intolerância e violência barbarizante, que recoloca de forma absolutamente cruel preconceitos e discriminações que sempre estiveram presentes na história da civilização, ganhando contornos de brutalidade contra crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, população de rua, mulheres, negros, índios, muçulmanos, a população LGBT, e aqueles que são despojados do acesso à riqueza apropriada pelo grande capital.

Isso para nós é inadmissível. E assumimos aqui o compromisso de compor todas as formas de mobilização que objetivem enfrentar esse quadro. Nenhuma delas é secundária! Honraremos o princípio ético que prevê que toda forma de exploração, opressão e dominação deve ser combatida! E esse compromisso não aparece apenas em nosso discurso ou em ações que certamente serão desenvolvidas por essa gestão. Ela aparece na própria composição desta diretoria que hoje toma posse. Formada por homens, mulheres, negros, pessoas com idades distintas, e que tem como Presidente um homossexual que não se envergonha e não se envergonhará de se mostrar como tal. Essa será a cara da nossa gestão.

Afirmamos isso porque as violações dos direitos humanos em sua totalidade atingem em cheio o Serviço Social. Basta olharmos para as requisições que cada vez mais estão postas à profissão: preenchimento de Cadastro Único, Depoimento Sem Dano, Exame Criminológico, estudos e perícias sociais como pretexto para práticas de inquérito e de verificação, seleção socioeconômica, remoção autoritária de famílias e da população de rua, fiscalização, mensuração e comprovação da pobreza, exclusão do acesso aos serviços sociais, assunção da total responsabilidade pela reinserção familiar de cidadãos institucionalizados. Repressão e assistência são postos novamente como estratégias de reprodução das relações sociais capitalistas, com novas, sofisticadas e até fetichizadas roupagens. Proteger a um significa punir o outro. Se isso é válido para as relações entre as classes sociais, torna-se válido para todas as relações que compõem o tecido social.

Por isso não podemos conceber uma concepção de política social voltada apenas para os mais pobres. Isso é reforçar o receituário neoliberal que ataca os direitos de forma avassaladora. Não podemos corroborar com o crescimento de uma concepção de assistência social que se volta para o controle da classe trabalhadora. Não podemos admitir, por exemplo, a exigência de que os Assistentes Sociais realizem visitas domiciliares aos seus usuários como meta profissional. Não queremos fiscalizar e controlar a pobreza, como prevê a tendência da assistencialização das políticas sociais. Defendemos a assistência social como direito humano, como política que possibilite o enfrentamento da desigualdade social, que permita a organização coletiva da população usuária para o acesso ao direito ao trabalho, ao direito à saúde, ao direito à educação, ao direito à previdência, ao direito de ir e vir, ao direito de ser quem deseja ser, ao direito de participação política.

É por isso que defenderemos arduamente a seguridade social. O Assistente Social é um profissional que atua em todas as políticas sociais, pois elas, no seu conjunto, possibilitam o acesso aos direitos humanos. Reduzir o profissional de Serviço Social ao profissional da assistência é corroborar com o receituário político de enfraquecer o acesso à proteção social de dever do Estado.

Aliás, os Assistentes Sociais de muitos municípios, e também da cidade do Rio de Janeiro, sabem muito bem do que estamos falando aqui. Afinal, é essa concepção de profissão que está colaborando com as políticas de privatização da saúde pública em curso, através das propostas dos contratos de gestão com as chamadas Organizações Sociais. E no qual nós, Assistentes Sociais, dos quais muito hoje aqui presentes e que não fazem a luta parar, estamos dando um exemplo, um show de resistência, de luta e de conquistas políticas. Nós não mediremos esforços na luta em defesa da seguridade social e das políticas sociais públicas de qualidade, e isso requer reconhecer o Assistente Social para além do profissional da assistência.

Pois essa não é uma concepção que se resume ao quadro conjuntural da cidade do Rio de Janeiro. As políticas de privatização das políticas sociais estão em curso no Brasil como projeto hegemônico desde os anos 1990, e que o conjunto CFESS/CRESS sempre foi protagonista em sua resistência. Mesmo quando parecia que outra direção política seria dada a partir de 2003. Corajosamente, não nos entregamos ao ilusionismo. Não nos enganemos: as políticas de privatização hoje em curso no Rio de Janeiro é a mesma em curso nacionalmente, através das Fundações Estatais de Direito Privado. É a mesma que desrespeita os princípios da descentralização presentes no Sistema Único de Saúde e concebe a política de saúde na lógica da militarização e da precarização com a proposta das Unidades de Pronto Atendimento em nosso estado. É a mesma que dificulta o acesso aos benefícios da previdência pública e incentiva o capital financeiro a investir na previdência privada. É o mesmo que sucateia escolas e universidades públicas, expandindo-as sem qualidade e fomentando um mercado de serviços educacionais. É a mesma que cria licitações e editais para que entidades não-governamentais executem políticas sociais de baixo impacto no que tange à universalidade, investindo em uma terceirização junto a entidades que, quando não totalmente desqualificadas, abrem mão de princípios políticos na espreita do financiamento público, empresarial, quando não definitivamente tornam-se empresas disfarçadas de centros culturais e de assistência social. É a mesma política que estimula a ideologia da responsabilidade social como sinônimo de cidadania, enquanto as empresas continuam lucrando milhões, quando não bilhões por ano. É a mesma que investe na retirada dos serviços públicos e sociais das comunidades populares como se a única presença das UPPs garantisse os direitos daquela população, voltando a tratar a “questão social” como “caso de polícia”.

Aliás, nós não estamos enganados que o projeto de cidade hoje implantado de forma autoritária no Rio de Janeiro é parte de um projeto de mercantilização da cidade, incentivado nitidamente pelos grandes eventos que sediaremos: a Copa do Mundo e as Olimpíadas. Um projeto que trata a população alijada do direito ao trabalho e à moradia digna como lixo a ser recolhido e removido – inclusive recentemente denunciado por organizações internacionais de defesa de direitos humanos, mas já sabido por nós Assistentes Sociais desde os tempos em que a população de rua era assassinada e jogada no Rio Guandu. Esse projeto de cidade está sendo implantado pela tríade União-Estado-Município, aliados políticos declarados. Lutar contra a privatização das políticas sociais, as violações de direitos humanos e as condições de trabalho dos Assistentes Sociais hoje é posicionar-se firmemente contra a direção política que Dilma Roussef, Sérgio Cabral, Eduardo Paes e tantos outros prefeitos desse estado dão à gestão pública e democrática. Para nós, não é possível lutar contra um se não lutar contra os outros, pois é essa totalidade conservadora que produzem tragédias cotidianas para a classe trabalhadora – e que tem promovido no nosso estado efeitos literalmente catastróficos: cidade do Rio de Janeiro, Baixada Fluminense, Noroeste Fluminense, Ilha Grande, Angra dos Reis, Niterói, São Gonçalo e Região Serrana não nos deixam mentir.

Tudo isso assola o cotidiano profissional dos Assistentes Sociais. Precarização dos contratos de trabalho, péssimas condições para uma prática profissional de qualidade, convocações emergenciais em situações de tragédias sem pensar na garantia dos direitos, constrangimentos profissionais, assédios morais, mudanças nas nomenclaturas no exercício profissional, supervisão de estágio empurrada “goela abaixo”, deturpações das competências e atribuições profissionais, desreconhecimento e deslegitimação do Código de Ética e da Lei de Regulamentação Profissional, a recusa dos patrões e empregadores a reconhecerem e respeitarem a Lei das 30 horas semanais. E encontramos agentes que fazem eco a essas concepções no seio de nossa categoria profissional. E mais: alguns ainda divulgam muitas delas, através de promoções relâmpagos promovidas pelo filão dos Cursos de Especialização via satélite.

Portanto, não se trata de uma luta corporativa. Não temos ilusões: vivemos projetos profissionais em disputa. Assim, afirmamos aqui, em alto e bom tom, que não nos enganamos com o discurso da defesa a qualquer preço do corporativismo profissional, porque ele é falso. As polêmicas existentes na profissão possuem fundamentos políticos e éticos. Defender trabalho e direitos significa estar do lado da defesa das políticas sociais públicas, universais, democráticas, de qualidade. Estar aliado ao governo federal, ao governo estadual e a muitos governos municipais (passados e presentes) é estar em um lado que não é o nosso. Portanto, a luta não pode parar! Estamos nos propondo como diretoria do CRESS/RJ a nos aliar àqueles que compartilham com essas bandeiras. E não hesitaremos em disputar os espaços de defesa dessas bandeiras contra aqueles que hoje legitimam o projeto hegemônico em curso na conjuntura. E reconhecemos nas instâncias de controle social um espaço privilegiado para construir essas alianças, buscando avançar no exercício dos direitos políticos como direito humano e politizar o princípio da participação popular democrática e autônoma – e não do clientelismo político.

E continuaremos a tirar forças e recursos para isso de nós mesmos. Se tem algo que nos orgulha no conjunto CFESS/CRESS é que diante de tantos ataques e cooptações de organizações de trabalhadores, nós continuamos resistindo. E isso se deve, sobretudo, à autonomia política e financeira que construímos. Não somos financiados por patrões, nem por agentes governistas, nem por qualquer outra esfera de poder: somos autofinanciados, através do tributo das anuidades pagas pelos Assistentes Sociais, cujo valor é, e para nós, deve continuar sendo, definido pela própria categoria. E estamos dispostos esse e outros debates, francos e abertos, com todos aqueles que possuem diferenças conosco – como corajosamente fez a gestão que hoje se finda sobre a Organização Sindical dos Assistentes Sociais. Debate esse que assumimos o compromisso de continuar. Pois é assim que entendemos democracia: polêmicas políticas entre nós existem para serem democraticamente enfrentadas, e não escamoteadas, tampouco decididas por juízes.

Do mesmo modo compreendemos as polêmicas que se colocam hoje no campo da formação profissional do Assistente Social. A política do governo de expansão do ensino superior – bandeira histórica dos trabalhadores – converte-se em um dos maiores desafios postos hoje a nossa profissão. Política esta que se implementa através do REUNI e seus bacharelados interdisciplinares que desregulamentam as profissões e vulnerabilizam os trabalhadores no mercado de trabalho. Política que se efetiva através do estímulo ao empresariamento da educação e do ensino à distância – modalidade esta, entendida por nós como incompatível com os requisitos para a formação profissional do Assistente Social. Assim, mais do que nunca, faz-se necessário fortalecer a aliança e a articulação entre as entidades da categoria que historicamente se colocam no campo da defesa do projeto ético-político, contra as políticas neoliberais que atingem a qualidade da formação profissional, com exigências de produtividade dos professores, com a precarização da mão-de-obra docente através do sistema horista de contratação e baixos salários – desrespeitando a tabela de honorários do CFESS, com a substituição do estímulo intelectual dos alunos por apostilões online, com a ausência de uma política pública de assistência estudantil. Estaremos incessante e insistentemente levantando propostas, polêmicas, que visam enfrentar esse quadro. Nossa luta não vai parar.

E ela não pode acontecer isoladamente. Fazemos aqui um chamado às entidades em defesa dos direitos humanos, da educação e da universidade pública, gratuita e de qualidade a fortalecerem conosco esse enfrentamento político. E mais: anunciamos aos intelectuais de esquerda, aos Assistentes Sociais docentes registrados no Conselho, aos estudantes de Serviço Social de todo o estado, e a todos, todos os Assistentes Sociais, formados por qualquer modalidade ou instituição de ensino, que o CRESS estará de portas abertas para sua participação, através de seus eventos, de suas comissões temáticas e ampliadas e das lutas que se colocam para nós que defendemos o projeto de formação profissional com o rigor teórico-metodológico que nossa atuação requer. E que nossa população usuária merece e tem direito. É nela que pensamos quando falamos da qualidade da nossa formação! Continuaremos disputando hegemonia, e não criando “apartheids” entre os Assistentes Sociais.

O quadro é desafiador. A expansão do Serviço Social para os interiores dos estados – e no Rio de Janeiro não é diferente – ocorre mediante a expansão desenfreada dos cursos de Serviço Social. Contudo, somos todos Assistentes Sociais. E conforme já sabido de todos nós, a formação continuada gratuita e de qualidade, o aprimoramento intelectual dos profissionais, é elemento fundamental para aprofundarmos o projeto profissional que a sangue e suor construímos em nossa trajetória. Portanto, fazemos um chamado às universidades públicas – e eu, como docente de uma, me incluo nesse chamado: assumamos esse papel da formação continuada, que é intrínseco à concepção de universidade que defendemos: pública, democrática, de qualidade, pautada no tripé ensino-pesquisa-extensão, na indissociabilidade entre graduação e pós-graduação, no investimento em pós-graduação lato e scrito sensu, e que amplia cada vez mais o horizonte de sua atuação.

Do nosso lado, faremos a nossa parte. Sabermos que a efetivação do nosso projeto profissional só é possível se também construirmos espaços coletivos de debates, de construção de estratégias de luta. E nos comprometemos aqui a não medir esforços para cumprir esse papel. Anunciamos a ABEPSS e a ENESSO que buscaremos de todos os modos o fortalecimento da relação com vocês, respeitando sua autonomia como entidades, reconhecendo que não é possível fortalecer a organização política da categoria sem o constante diálogo e atuação política conjunta com vocês. Chamamos as entidades sindicais, aqui presentes ou não, comprometidas com as lutas que aqui estão enunciadas, que assumam as lutas que envolvem os Assistentes Sociais, como trabalhadores que somos. Da nossa parte, assumimos o compromisso de estar junto de vocês na luta em defesa da classe trabalhadora e do nosso projeto profissional, pois ele não está descolado do nosso projeto de sociedade.

E falar de organização política da categoria, diante do quadro apresentado, é falar de interiorização das nossas lutas. Nossa campanha eleitoral – e aqui agradecemos a todos aqueles que contribuíram política, técnica e financeiramente para viabilizá-la – investiu duramente em conhecer a realidade do interior do nosso estado, e envolver os Assistentes Sociais nos desafios postos à profissão hoje. Durante a nossa campanha, além dos eventos públicos e das várias visitas realizadas em diferentes regiões do município do Rio, estivemos também presentes nos municípios de São Gonçalo, Duque de Caxias, Belford Roxo, Resende, Porto Real, Quatis, Barra Mansa, Nova Friburgo, Bom Jardim, Duas Barras, Cantagalo, Cordeiro, Macuco, Rio das Ostras, Macaé, Carapebus, Quissamã, São Fidélis, Itaperuna, Campos dos Goytacazes por 02 vezes, Niterói por 02 vezes, e Volta Redonda por 03 vezes. Agradecemos profundamente aos tantos Assistentes Sociais que organizaram atividades de campanha e nos receberam nesses municípios. Esse nosso movimento demonstra nossa prioridade de levarmos a cabo as propostas de interiorização do CRESS como forma de intensificar a organização política da categoria em todo o nosso estado, organizando eventos, fortalecendo as Seccionais do Norte e do Sul Fluminense e criando Núcleos Regionais de Assistentes Sociais, fazendo de nós, CRESS, uma única entidade em nível estadual, fortalecida pela participação desses profissionais que por vezes se encontram e permanecem tão isolados.

Nosso compromisso com a interiorização não diminui a importância que deve ser dada à relação com o CFESS e com os demais CRESS. Pelo contrário, fortalece aquilo que, corretamente, chamamos de conjunto. Os desafios postos à profissão se constituem nacionalmente – e se pensarmos com cautela, concluiremos que estão postos no plano internacional. Saudamos as iniciativas do CFESS de se fazer presente nos espaços internacionais de nossa profissão. Não podemos também deixar de citar a conquista do concurso público para o INSS e a campanha que resultou na conquista da aprovação das 30 horas de trabalho semanais para os Assistentes Sociais, o que fez dar outra visibilidade a nossa profissão: que nos mobilizamos para lutar pelo que acreditamos, que luta pela necessidade de valorização da formação continuada, pela afirmação de que precisamos avançar em nossas condições de trabalho. Estaremos a todo momento juntos de nossa entidade nacional, neste e em tantas outras lutas, debatendo e apontando para a construção de estratégias coletivas e nacionais para fortalecer a nossa profissão, dando a ela a visibilidade social pautada nos princípios éticos que defendemos, defendendo a comunicação como um direito humano, e o debate público de ideias com a sociedade como prerrogativa da democracia. Fortalecer o CFESS é fortalecer o CRESS, e vice-versa.

Todos esses compromissos prescindem daqueles que são essenciais à existência e ao exercício das atribuições do Conselho: o zelo pela ética e a fiscalização do exercício profissional com base nas competências e atribuições privativas dos Assistentes Sociais e nas normativas éticas. É sempre importante lembrar: o CRESS não é corporativo; ele existe para garantir que a população usuária tenha acesso a um serviço de qualidade – é a defesa da população que constitui o papel primordial do CRESS. Mas temos clareza que isso não anda descolado das condições de trabalho dos Assistentes Sociais. 

O mercado de trabalho hoje se modifica e se amplia. Encontramo-nos frente a frente com os representantes do capital nos espaços de trabalho em empresas privadas, e nos relacionando diretamente com seus trabalhadores; assistimos ao crescimento da atuação profissional na área da habitação, do meio ambiente e do direito à cidade; lutamos para a consolidação do espaço da política de educação como locus de atuação do Assistente Social – como o histórico exemplo dado pelos colegas da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro; vemos surgir e crescer novos e desafiadores campos de atuação, como a política de segurança pública e as corporações militares; observamos o aumento do volume de profissionais atuando em entidades não-governamentais, das mais diferentes naturezas e finalidades. Precisamos estar atentos a essas modificações e debruçarmo-nos para conhecer esses espaços sócio-ocupacionais, mas com uma clara convicção: de que os princípios e as normativas éticas do Assistente Social devem ser imperativos.

Por isso, precisamos, todos, entidade e categoria, profissionais e estudantes, estar profundamente instrumentalizados sobre a ética profissional e a Lei de Regulamentação da Profissão. E iniciativas do conjunto CFESS/CRESS, como o curso “Ética em movimento” e a Política Nacional de Fiscalização, são poderosos instrumentos para que atinjamos esses objetivos. Disseminar o debate sobre os fundamentos e normativas éticas da profissão, bem como das competências e atribuições privativas é, para nós, um modo privilegiado e essencial para aprofundar a resistência e os avanços para a concretização do nosso projeto ético-político. Aprofundaremos o caráter pedagógico e educativo dessas funções do Conselho. Temos clareza da relevância e da importância dos procedimentos e julgamentos éticos, mas também reconhecemos que a disputa e conquista de hegemonia do nosso projeto profissional se faz no espaço político, do debate e da luta cotidiana.

Assim, fazemos um chamado aos Assistentes Sociais: que se incorporem também às Comissões de Instrução de Processos Éticos – que são, necessariamente, formadas por profissionais que não sejam da diretoria do Conselho. Venham contribuir para disseminar, de forma qualificada, profunda e comprometida, os princípios éticos e as atribuições e competências que historicamente conquistamos e que lutamos para defender diante de todas as adversidades. E esse é um recado universal: os desafios postos estão muito além para a capacidade de apenas 18 pessoas responderem. Queremos, precisamos e estimularemos a efetiva participação dos profissionais em todos os espaços de luta social, o que inclui o nosso Conselho. Pois ele é nosso! Queremos fazer uma gestão aberta, democrática, que conte com a efetiva participação dos Conselheiros, dos funcionários do CRESS (administrativos, assessores, agentes fiscais), e dos Assistentes Sociais que queiram se somar a esses debates e a essas lutas. Anunciamos, desde já, que temos a intenção, para além das comissões e demais espaços do CRESS, de instituir, a médio prazo, um Comitê de Apoio à diretoria. Chamamos a todos que se sentem contemplados com o nosso programa política a ocupar esse espaço. 

Para finalizar, gostaríamos de refletir em cima de uma frase do genial brasileiro Guimarães Rosa. Disse o poeta: “O animal satisfeito dorme”. Nossa categoria profissional é conhecida por sempre reclamar e demonstrar insatisfação. E isso é ótimo, pois não podemos dormir, jamais nos acomodar! Nós, quando nos propusemos a assumir a direção do CRESS, fizemos uma opção! Transformamos as nossas constantes e recorrentes insatisfações em movimento, em ação, em uma vontade imensa de luta. Se é real que estamos todos insatisfeitos, fazemos um convite a todas e a todos: fiquemos acordados e enfrentemos juntos nossas insatisfações. O CRESS Rio de Janeiro está de pé, e aberto para ser invadido por todos aqueles que acreditam que por trabalho e direitos, a luta não para!

Parabéns a todos nós, Assistentes Sociais, pelo nosso dia! Somos muito orgulhosos de nossa garra! Vamos confraternizar nossa honra em ter tido 93% de aprovação nessas eleições de quorum histórico! Vamos confraternizar nossa insatisfação, nosso desejo de um mundo justo e melhor e nossos próximos 3 anos de lutas!

